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EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. 
ARTIGOS DE LEI MENCIONADOS DE PASSAGEM NA 
PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO (ART. 932, III, DO CPC/2015 C/C 
ART.  255, § 4º, I, DO RISTJ).

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, 
"a", da Constituição Federal de 1988, contra acórdão que restou assim ementado (e-STJ 
fls. 149/167):

TRIBUTÁRIO - PIS E COFINS - LEIS NºS 10.637/02 E 10.833/03 - NÃO 
CUMULATIVIDADE - VENDAS COM ALÍQUOTA ZERO – REGIME 
MONOFÁSICO - CREDITAMENTO - VEDAÇÃO - PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE - LEI Nº 11.033/04.
1. A não-cumulatividade visa evitar que ao final, o consumidor acabe 
sofrendo o impacto decorrente da reiterada tributação no processo 
produtivo, com a somatória dos valores pagos.
Porém, se não ocorrer a tributação, não haverá, por razões lógicas, 
cumulatividade de valores.
2. As Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 têm natureza específica no tocante 
às regras de não cumulatividade do PIS e da COFINS, e, por força do 
princípio da especialidade, a regra especial prevalece sobre a regra geral. 
Precedentes desta E. Terceira Turma, bem como das outras Turmas desta 
Corte.
3. Em que pese o entendimento trazido pela Apelante no Resp nº 
1.051.634/CE, observo não se tratar de precedente vinculante, bem como há 
recentes precedentes da Segunda Turma do C. STJ no sentido de que 
“apesar de a norma contida no art. 17 da Lei 11.033/2004 não possuir 
aplicação restrita ao Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à 
Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO, o Superior Tribunal de 
Justiça possui jurisprudência no sentido de que as receitas provenientes das 
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atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao 
PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica 
não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições 
incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de 
Incidência Não Cumulativo, conforme os artigos 2º, § 1º, (AgInt no REsp 
1653027/SP, Rel.
e incisos; e 3º, I, "b" da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003” Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2019, 
DJe 22/05/2019).
4. Tendo em vista estar a sentença em consonância com o entendimento 
desta Corte, bem como da Segunda Turma do C. STJ, de rigor a sua 
manutenção.
5. Apelação desprovida.

Alega a recorrente que tem "o direito de poder apropriar créditos de PIS e de 
COFINS nos moldes pertinentes à sistemática não cumulativa, quando da aquisição de 
produtos e mercadorias sujeitos à técnica de tributação denominada “incidência 
monofásica”, tendo em vista a ilegalidade do entendimento adotado pela SRFB" (e-STJ 
fls. 171/180).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 242/246.
Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 247/249).
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na 

vigência do CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC”.

Quanto ao mais, impossível o conhecimento do recurso pela alínea "a". Isto 

porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que 

se entende por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 

caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o 

foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso 

especial interposto. Incide na espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do 

STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedente: REsp 

1116473 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

02.02.2012.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art.  255, § 4º, I, 
do RISTJ, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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